Comarca de São João de Meriti – 4ª Vara Cível
Juíza: Lysia Maria Mesquita Amaral Figueira
Processo nº 0022264-92.2010.8.19.0054
Versa a presente sobre ação de PAGAMENTO COM SUB-ROGAÇÃO, promovida por PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS em face de JOSÉ ANTÔNIO DE MELO TAVARES e VALMIR NASCIMENTO. A parte autora narra ter celebrado contrato de seguro com Raimundo Loyola de Andrade para cobertura de seu veículo. Aduz que no dia 12/06/2008 o segurado foi obrigado a frenar devido a retenções no trânsito, tendo sido colhido na traseira pelo caminhão de propriedade do 1º réu, que era guiado pelo 2º réu. Destaca que o acidente foi consignado junto à PMERJ, com a consequente lavratura de BRAT. Afirma que após o acidente foi protocolado o Aviso de Sinistro, os prejuízos foram vistoriados, foi constatada a perda total do veículo segurado, e pago a importância de R$ 27.280,00 ao Banco Itaú no dia 19/01/2010. Sustenta ter tentado diversas vezes uma composição amigável com os réus, sem, contudo, lograr êxito. Destaca que em virtude do pagamento da indenização a autora se sub-rogou nos direitos de seu segurado. Destaca, ainda, ter sido obrigada a indenizar um evento não oriundo de uma eventualidade, mas sim de um ato ilícito praticado pelos réus. Frisa que os réus devem responder solidariamente pelos danos causados; o primeiro pela culpa in elegendo e in vigilando, o segundo réu por imprudência e negligência. Sustenta que a responsabilidade dos réus está configurada na colisão traseira do veículo do segurado, enfatizando que o segundo réu não manteve a distância e velocidade necessárias para evitar a colisão. Diante do exposto requer a expedição de ofício ao 18º BPMERJ; e o pagamento de R$ 27.280,00, atualizados monetariamente. Rol de testemunhas às fls. 11. Com a inicial vieram documentos de fls. 12/39. Citação do 1º réu às fls. 47, verso, e do 2º réu às fls. 48, verso. Contestação dos réus às fls. 50/58 na qual arguem preliminar de inépcia da inicial alegando que a parte autora omitiu na peça inicial a presença de um cavalo na rodovia. Sustentam que tal omissão impede uma conclusão lógica. Citam o croqui feito pela Polícia Rodoviária Federal para ratificar a alegação de presença de animal na pista. Arguem preliminar de impossibilidade jurídica afirmando a ocorrência de fato de terceiro, e enfatizando que os réus não possuíam a intenção de causar prejuízo a outrem. Enfatizam que o condutor do veículo segurado não cobrou dos réus as despesas, ou mesmo a franquia do seguro, para frisarem não haver nos autos prova de culpa dos réus. Argui preliminar de ilegitimidade passiva alegando que não obstante o 1º réu ser o proprietário do veículo no momento do acidente não estava conduzindo o caminhão; e salientando que o segundo réu, à época do acidente, era funcionário do primeiro réu, não havendo apuração de culpa. Destacam que o BRAT juntado aos autos foi confeccionado de forma unilateral, e que o mesmo não descreve a verdadeira dinâmica do acidente. Sustentam que o veículo segurado estava na pista da direita, sentido Rio de Janeiro, e que havia um caminhão á frente dele que diminuiu a velocidade abruptamente devido a presença de um animal na pista. Sustentam, ainda, que com a diminuição da velocidade do caminhão o veículo segurado desviou para a esquerda sem sinalizar. Afirmam que o caminhão que estava ao lado do veículo segurado sinalizou com a mão esquerda para que o mesmo diminuísse a velocidade, enfatizando que esse último entendeu que era para parar, o que ocasionou a colisão. Afirmam que o condutor do veículo segurado, Sr. Raimundo, afirmou para o segundo réu que cada um ficaria com o seu prejuízo pois tinha consciência de que a culpa não era do réu. Impugna todos os documentos juntados pela parte autora sustentando culpa exclusiva do autor. Rol de testemunhas às fls. 60. Com a contestação vieram documentos de fls. 61/78. Ata de audiência às fls. 79 na qual o 1º réu informou que funcionários da parte autora verificaram os danos causados no caminhão para posterior reparação, no entanto em razão de da urgência o consertou por conta própria. Decisão ás fls. 80/81 rejeitando as preliminares arguidas, e determinado a expedição de ofício à PRF. Recibo de quitação juntado pelo autor ás fls. 98/101. Decisão às fl. 112 declarando a preclusão, para a parte ré, de oitiva de testemunha. Depoimento de testemunhas às fls. 130; e ata de audiência às fls. 131. Novo depoimento de testemunha às fls. 141; e ata de audiência às fls. 142. É o relatório. Versa a presente sobre pedido de indenização por danos materiais decorrentes de acidente de trânsito em que a segurada autora efetuou o pagamento do valor total da indenização do veículo, FIAT STRADA TREK FLEX, placa LRR 0474, que foi abalroado pelo veículo de propriedade de JOSÉ ANTÔNIO DE MELO TAVARES conduzido por VALMIR NASCIMENTO, caminhão placa KQD 3016, eis que resultou na perda total do veículo. Em contestação os réus sustentam que o evento ocorreu em razão de um cavalo que estava na pista, o que configuraria caso fortuito ou força maior. Acrescentam que o proprietário não pode ser responsabilizado pelo evento e que o condutor não possui condições financeiras para arcar com eventuais prejuízos. O boletim de registro de ocorrência (fls. 18/21), informa que o acidente ocorreu às 15:00 hs. do dia12/06/2008, na via Dutra na altura do Km 168,0, na pista lateral sentido Rio de Janeiro. No croqui no boletim de ocorrência está indicada a presença de um cavalo na faixa da direita. O veículo segurado, (V1) trafegava na faixa da esquerda e o veículo (V2) na faixa da direita tendo desviado para a esquerda quando avistou o cavalo, vindo a colidir na traseira do V1. Segundo as informações prestadas pelo motorista do veículo segurado do autor, em seu depoimento de fls. 130: ´...estava ultrapassando um ônibus e o motorista fez sinal para que reduzisse; que o depoente reduziu a velocidade quando foi atingido por um caminhão pela traseira;..´ O local do acidente é uma via de grande movimento, Avenida presidente Vargas, em especial em dias úteis. O local do acidente, e horário em que ocorreu, 15:00 horas, estabelecem o dever de trafegar com cautela. As provas carreadas aos autos demonstram a culpa do réu a ensejar o dever de indenizar. O pedido de indenização por danos materiais deve submeter-se ao reconhecimento da existência de ato ilícito praticado pelo réu, do dano material e do nexo de causalidade. O ato ilícito atribuído pelo autor aos réus consiste na culpa presente nos autos na modalidade de imprudência, ou seja, pela não observância do dever de cuidado que deve nortear a conduta do motorista de um caminhão trafegando em via de grande movimento. Pretende a autora indenização pelo dano material consistente no pagamento do valor pago, ou seja, R$ 27.280,00, conforme documentos de fls. 99/101 não impugnado pelos réus. O nexo causal encontra-se demonstrado pelo BRAT e demais provas acostadas aos autos que ligam o ato do condutor réu ao evento danoso. Isto posto julgo procedente o pedido na forma do artigo 269, inciso I do CPC, e condeno os réus ao pagamento do valor de R$ 27.280,00 (vinte e sete mil duzentos e oitenta reais) corrigidos e atualizados desde a data do ajuizamento da presente, incidindo juros de 1% ao mês; ao pagamento das custas e honorários advocatícios que arbitro em 10% (dez por cento) do valor da condenação, na forma do artigo 20, § 3º do CPC. PRI. Após o trânsito em julgado dê-se baixa e arquive-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Sistema de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em data 15.12.2014 e divulgada no Banco do Conhecimento.
